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PROVIMENTO N. 12/2024-PGJ 
 

Institui o Procedimento para a Avaliação de 
Conformidade ao Programa de 
Padronização e Organização Administrativa 
das Promotorias de Justiça - PROPAD, com 
vistas à certificação das Promotorias de 
Justiça. 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA ALEXANDRE 
SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições legais que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 
4.º, § 5.º, e o artigo 25, inciso LII, ambos da Lei Estadual n. 7.669, 
de 17 de junho de 1982,   
 
CONSIDERANDO a necessidade de manutenção dos padrões 
estabelecidos pelo Programa de Padronização e Organização 
Administrativa das Promotorias de Justiça - PROPAD; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de manter o processo de melhoria 
contínua nos fluxos de trabalho do Ministério Público do Rio Grande 
do Sul - MPRS; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de obter informações relevantes 
para a gestão de processos e a gestão administrativa das 
Promotorias de Justiça; e 
 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficiência e eficácia 
no desenvolvimento das atividades das Promotorias de Justiça, 
gerando uma maior efetividade nas ações Institucionais;  
 
RESOLVE, tendo em vista o que consta do 
PGEA.01397.000.156/2024, editar o seguinte PROVIMENTO: 
 
Art. 1.º   O Procedimento de Avaliação de Conformidade objetiva 
verificar a adequação das Promotorias de Justiça aos padrões 
estabelecidos pelo PROPAD e pela Administração do Ministério 
Público do Rio Grande do Sul, de acordo com os requisitos de 
certificação publicados na página do PROPAD na intranet. 
 
§ 1.º Os padrões referidos no caput são os estabelecidos nas 
normativas em vigor na Instituição e no Manual da Promotoria de 
Justiça publicado na página do PROPAD na intranet. 
 
§ 2.º Os requisitos serão atualizados anualmente com o objetivo de 
acompanhar as mudanças nos fluxos de trabalho e de assegurar o 
processo de melhoria contínua nas atividades realizadas nas 
Promotorias de Justiça. 
 
Art. 2.º  O Procedimento de Avaliação de Conformidade será 
realizado em três etapas progressivas e distintas, com atribuição de 
certificado em cada uma, sendo elas: 
 
I – Certificação (1ª etapa); 
 
II - Certificação Plena (2ª etapa); 
 
III - Certificação com Excelência (3ª etapa). 
 
§ 1.º Para certificar-se na 2ª ou 3ª etapa, é pré-requisito a 
Promotoria de Justiça ser certificada na etapa imediatamente 
anterior. 
 
§ 2.º Cada etapa será composta por requisitos específicos, 
publicados na página do PROPAD na intranet. 
 
Art. 3.º  O Procedimento de Avaliação de Conformidade será 

realizado pela Unidade de Certificação e Qualidade – UCQ por meio 
da análise de dados coletados em ferramenta de Business 
Intelligence – BI, em sistemas de informação utilizados pela 
Promotoria de Justiça e, se necessário, por meio de informações 
prestadas pelo Secretário de Direção. 
 
Parágrafo único. Após a análise descrita no caput, a Unidade de 
Certificação e Qualidade emitirá relatório circunstanciado ao 
Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão Estratégica, para que 
emita parecer pelo envio de ações corretivas, pela certificação na 
etapa pretendida ou etapa anterior ou, ainda, pela não certificação. 
 
Art. 4.º  Verificadas inconformidades com os requisitos 
estabelecidos, a Unidade de Certificação e Qualidade apontará no 
relatório as ações corretivas necessárias à adequação. 
 
§ 1.º Decorridos 20 dias do recebimento do relatório com ações 
corretivas pela Promotoria de Justiça, a Unidade de Certificação e 
Qualidade procederá nova análise dos requisitos não conformes e, 
caso persistam as inconsistências, entrará em contato com o 
Secretário de Direção para orientar as adequações necessárias.  
 
§ 2.º Decorridos 40 dias do recebimento do relatório com ações 
corretivas pela Promotoria de Justiça, a Unidade de Certificação e 
Qualidade procederá nova verificação dos requisitos não conformes 
e, caso ainda persistam as inconsistências, emitirá novo relatório 
com a informação da não certificação e as não conformidades 
existentes.  
 
§ 3.º Caso verificado que todas as adequações foram realizadas, 
aos 20 ou 40 dias do recebimento do relatório com ações corretivas 
pela Promotoria de Justiça, a Unidade de Certificação e Qualidade 
emitirá relatório ao Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão 
Estratégica opinando pela certificação da Promotoria de Justiça. 
 
Art. 5.º  Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos, 
o Procurador-Geral de Justiça emitirá o Certificado de Conformidade 
ao PROPAD que terá validade de: 
 
I - um ano, no caso da Certificação (1ª etapa); 
 
II – um ano, no caso da Certificação Plena (2ª etapa); 
 
III - dois anos, no caso da Certificação com Excelência (3ª etapa). 
 
§ 1.º Passado o prazo de validade a Unidade de Certificação e 
Qualidade iniciará, de ofício, um novo procedimento de análise para 
fins de certificação para etapa subsequente ou, no caso de 
Promotoria de Justiça certificada na 3ª etapa, revalidação da 
certificação atual. 
 
§ 2.º No caso de Promotoria de Justiça não certificada, passado um 
ano da última análise a Unidade de Certificação e Qualidade 
iniciará, de ofício, um novo procedimento para fins de certificação na 
1ª etapa.  
 

§ 3.º Passado um ano da emissão do Certificado com Excelência (3ª 
etapa), a Unidade de Certificação e Qualidade procederá a análise 
dos dados da Promotoria de Justiça e emitirá relatório simplificado 
para informar sua conformidade aos requisitos de certificação em 
vigor. 
 

§ 4.º As Promotorias de Justiça certificadas receberão um selo 
alusivo à respectiva etapa em sua página na intranet. 
 
§ 5.º As Promotorias de Justiça certificadas na 3ª etapa, Certificação 
com Excelência, sem recebimento de ações corretivas prévias, 
receberão um Certificado e um selo diferenciados, indicando tratar-
se de uma Promotoria de Justiça destaque na Certificação. 
 

§ 6.º O disposto nos incisos I, II e III deste artigo aplica-se somente 
às certificações emitidas a partir da publicação deste Provimento, 
mantendo-se inalterado o prazo de validade dos certificados já 
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expedidos.  
 
Art. 6.º  Revoga-se o Provimento n. 40/2012-PGJ. 
 
Art. 7.º  Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 de 
fevereiro de 2024. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
 
RAQUEL ISOTTON 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

BOLETIM N. 74/2024 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE 
SIKINOWSKI SALTZ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

REVOGAR 

- a contar de 11 de março de 2024, a Portaria n. 286/2023/GABPGJ, 
que designou a Promotora de Justiça ADRIANA CRUZ DA SILVA, 
ID n. 3339556, para exercer a função de Promotora-Assessora 
(00001.000.260/2024 – Port. 45/2024/GABPGJ). 

DESIGNAR 

- o Doutor Lucio Flavo Miotto, Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Veranópolis, para oferecer denúncia contra Dalila Brum 
de Carvalho, bem como acompanhar todos os trâmites do feito, 
mediante a adoção das diligências que entender imprescindíveis 
para a formalização do ato processual, com base no Termo 
Circunstanciado n. 5000829-36.2023.8.21.0160, oriundo da Vara 
judicial da Comarca de Veranópolis, em razão de decisão proferida 
em face do § 1º do artigo 28 do Código de Processo Penal, e, no 
caso de férias, impedimentos ou ausências, o substituto de escala 
que não estiver impedido (Port. 04/2024/SUBJUR). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 de 
março de 2024. 

RAQUEL ISOTTON, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 
 

BOLETIM N. 75/2024 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

TORNAR SEM EFEITO 

- em virtude de negativa de interesse, a Portaria n. 
0419/2024/SUBADM, que nomeou RODRIGO MACÁRIO LEITÃO, 
para exercer o cargo de Analista do Ministério Público - 
Especialidade Direito, classe "A", classificado em vigésimo nono 
(29º) lugar, face a opção por última chamada, nos termos do Art. 16, 
parágrafo único, da Lei Complementar n. 10.098/94, na Lista de 
Classificação Geral da Região Administrativa Porto Alegre – R16 
(PGEA 00033.001.986/2023 – Port. 0532/2024/SUBADM). 

- em virtude de negativa de interesse observando-se a opção por 
última chamada, nos termos do Art. 16, parágrafo único, da Lei 
Complementar n. 10.098/94, a Portaria n. 0437/2024/SUBADM, que 
nomeou BRUNA DE LIMA BORDIGNON, para exercer o cargo de 
Técnico do Ministério Público, classe "A”, classificada em quinto (5º) 
lugar na Lista de Classificação Geral da Região Administrativa Vale 
do Rio Pardo R08 (PGEA 00033.001.902/2023 – Port. 
0535/2024/SUBADM). 

- em virtude de perda de prazo, a Portaria n. 0322/2024/SUBADM, 
que nomeou MAURÍCIO LIMA COLLAZIOL, para exercer o cargo de 
Técnico do Ministério Público, classe "A”, classificado em trigésimo 
sétimo (37º) lugar na Lista de Classificação Especial Estadual para 
Negros e Pardos, para exercício na Região Administrativa 
Metropolitana do Delta do Jacuí – R15, em razão de esgotamento 
da Lista de Classificação Especial Regional para Negros e Pardos 
da Região Administrativa Metropolitana do Delta do Jacuí – R15 
(PGEA 00033.001.744/2023 – Port. 0537/2024/SUBADM). 

NOMEAR 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, BRENDA 
FRACALOSSI MUELLER, para exercer o cargo de Analista do 
Ministério Público - Especialidade Direito, classe "A", em virtude de 
aprovação em concurso público, no qual obteve o vigésimo nono 
(29º) lugar na Lista de Classificação Geral da Região Administrativa 
Serra – R05 (PGEA 00033.000.244/2024 – Port. 
0530/2024/SUBADM). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
PRISCILLA ORBERG, para exercer o cargo de Analista do 
Ministério Público - Especialidade Direito, classe "A", em virtude de 
aprovação em concurso público, no qual obteve o trigésimo (30º) 
lugar na Lista de Classificação Geral da Região Administrativa Serra 
– R05 (PGEA 00033.000.236/2024 – Port. 0531/2024/SUBADM). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
GIOVANA FEDERIZZI, para exercer o cargo de Analista do 
Ministério Público - Especialidade Direito, classe "A", em virtude de 
aprovação em concurso público, no qual obteve o trigésimo segundo 
(32º) lugar, face a opção por última chamada, nos termos do Art. 16, 
parágrafo único, da Lei Complementar n. 10.098/94, na Lista de 
Classificação Geral da Região Administrativa Porto Alegre – R16 
(PGEA 00033.001.986/2023 – Port. 0533/2024/SUBADM). 

- ÁGAPY LORRAYNE SOARES SILVA, para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Especial II, CC-05, deste Órgão (PGEA 
00563.000.002/2024 – Port. 0534/2024/SUBADM). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
CAROLINA KOEHLER, para exercer o cargo de Técnico do 
Ministério Público, classe “A”, em virtude de aprovação em concurso 
público, no qual obteve o sexto (6º) lugar na Lista de Classificação 
Geral da Região Administrativa Vale do Rio Pardo R08 (PGEA 
00033.001.902/2023 – Port. 0536 /2024/SUBADM). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, MAYARA 
ANACLETO, para exercer o cargo de Técnico do Ministério Público, 
classe “A”, em virtude de aprovação em concurso público, no qual 
obteve o quadragésimo quarto (44º) lugar na Lista de Classificação 
Especial Estadual para Negros e Pardos, para exercício na Região 
Administrativa Metropolitana do Delta do Jacuí – R15, em razão de 
esgotamento da Lista de Classificação Especial Regional para 
Negros e Pardos da Região Administrativa Metropolitana do Delta 
do Jacuí – R15 (PGEA 00033.001.744/2023 – Port. 
0538/2024/SUBADM). 

REVOGAR 

- a Portaria n. 1722/2023/SUBADM, que designou o servidor 
FLÁVIO CONCEIÇÃO LEITZKE, ID n. 3451607, Técnico do 
Ministério Público, para exercer a função de Secretário�Geral de 
Direção da Promotoria de Justiça de São Gabriel (PGEA 
01614.000.119/2024 – Port. 0541/2024/SUBADM). 

- a Portaria n. 1723/2023/SUBADM, que designou o servidor 
MÁRCIO DE QUADROS MONTEIRO, ID n. 3449220, Técnico do 
Ministério Público, para exercer a função de substituto de 
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Secretário-Geral de Direção da Promotoria de Justiça de São 
Gabriel (PGEA 01614.000.119/2024 – Port. 0542/2024/SUBADM). 

DESIGNAR 

- o servidor MÁRCIO DE QUADROS MONTEIRO, ID n. 3449220, 
Técnico do Ministério Público, para exercer a função de Secretário-
Geral de Direção da Promotoria de Justiça de São Gabriel (PGEA 
01614.000.119/2024 – Port. 0543/2024/SUBADM). 

- o servidor FLÁVIO CONCEIÇÃO LEITZKE, ID n. 3451607, Técnico 
do Ministério Público, para exercer a função de substituto de 
Secretário-Geral de Direção da Promotoria de Justiça de São 
Gabriel (PGEA 01614.000.119/2024 – Port. 0544/2024/SUBADM). 

- no período de 1° de março a 30 de junho de 2024, o Dr. 
NEIDEMAR JOSÉ FACHINETTO, ID n. 3429130, como Diretor da 
Promotoria de Justiça de Plantão de Porto Alegre (PGEA 
01194.000.012/2024 – Port. 0547/2024/SUBADM). 

- no período de 1° de março a 30 de junho de 2024, a Dra. MARIA 
RITA NOLL DE CAMPOS, ID n. 3443396, como Diretora Substituta 
da Promotoria de Justiça de Plantão de Porto Alegre (PGEA 
01194.000.012/2024 – Port. 0548/2024/SUBADM). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 de 
março de 2024. 

HERIBERTO ROOS MACIEL, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

SÚMULA DO 18° TERMO ADITIVO AO CONTRATO  
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 0092/2020  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.143/2020 
 
CONTRATADA: UNISERV - UNIÃO DE SERVIÇOS LTDA; 
OBJETO: Repactuar /reequilibrar os montantes que compõem o 
preço da avença, a contar de 1º de janeiro de 2024, e o Plano de 
Benefício Social Familiar, a contar de 1º de fevereiro de 2024, 
passando a constar da seguinte forma: Período a contar de 
1º/01/204: Montante A - R$ 1.785.109,00,  Montante B - R$ 
240.606,43,  Montante C – R$ 273.734,73 (estimado),  Montante D1 
- R$ 336.634,40,  Montante D2 - R$ 45.489,91 (estimado);  Período 
a contar de 1º/02/2024: Montante A - R$ 1.785.613,16, Montante B - 
R$ 240.606,43, Montante C – R$ 273.734,73 (estimado), Montante 
D1 - R$ 336.720,11, Montante D2 - R$ 45.489,91 (estimado); 
registrar que as diferenças decorrentes da repactuação acima 
somente serão pagas após comprovação, por parte da 
CONTRATADA, do repasse dos valores aos funcionários, em 
atenção ao disposto na cláusula nona do termo contratual; VALOR 
TOTAL:  R$ 1.601.670,59; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO. 
09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.37, 
Rubrica 3701; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 65, §5º, da Lei Federal 
n. 8.666 /1993 e cláusula nona do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 7 de 
março de 2024.  
ROGÉRIO DA SILVA MEIRA,  
Diretor-Geral em substituição. 

 

 

 

BOLETIM N. 1/2024 
 
A COORDENADORA DO CAO DE ENFRENTAMENTO À 
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
01583.000.334/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de São José do Norte. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Valdirene Sanches Medeiros Jacobs. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
São José do Norte. OBJETO: Acompanhar as políticas públicas de 
combate à violência doméstica no Município de São José do Norte.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: São José do 
Norte. CAO comunicado: CAO DE ENFRENTAMENTO À 
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01612.001.856/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Eduardo Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santana do Livramento. 
OBJETO: Apuração das medidas adotadas frente à precariedade 
das instalações do serviço Saúde da Mulher, nesta cidade. 
INVESTIGADO(S): Município de Santana do Livramento. LOCAL 
DO FATO: Sant'Ana do Livramento. CAO comunicado: CAO DE 
ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 8 de Março 
de 2024. 
IVANA MACHADO MORAES BATTAGLIN,  
Coordenadora do CAO de Enfrentamento à Violência contra a 
Mulher. 
De acordo,  
ISABEL GUARISE BARRIOS,  
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N. 3/2024 - CAOPP 
 
 

O COORDENADOR DO CAO DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA, CÍVEL, 
FAMÍLIA E SUCESSÕES cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o 
Ministério Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou 
Procedimentos Preparatórios, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01593.003.882/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Tramandaí. OBJETO: Investigar a falta de iluminação pública 
Rua Tiradentes, próximo ao n. 535, Presidente, Imbé. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Tramandaí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01718.000.300/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: null. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - 
Compartilhamento - PJ da Promotoria de Arvorezinha - Christine 
Mendes Ribeiro Grehs. OBJETO: Apurar irregularidades na 
contratação da empresa Simone Oleques Toigo ME pelo Município 
de Ilópolis/RS. INVESTIGADO(S): Simone Oleques Toigo ME, 
Edemir Toigo, Simone Oleques Toigo, Município de Ilópolis. LOCAL 
DO FATO: Ilópolis.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01718.000.278/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: null. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - 
Compartilhamento - PJ da Promotoria de Arvorezinha - Christine 
Mendes Ribeiro Grehs. OBJETO: apurar possíveis 
irregularidades/ilegalidades na realização da FEMATE, de modo que 
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esta poderá/esta contabilizando altos custos aos cofres públicos. 
INVESTIGADO(S): Município de Arvorezinha/RS. LOCAL DO FATO: 
Arvorezinha.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00721.001.494/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rafael de Lima 
Riccardi. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Barra do Ribeiro. OBJETO: Apurar e adotar providências 
quanto à prestação de contas nos autos da ação cível 5000474-
23.2022.8.21.0140, movida contra o ERGS, para tratamento de 
saúde do paciente GUILHERME DA SILVA BARBOSA 
(representado pela DPE). INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Barra do Ribeiro.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00721.001.453/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rafael de Lima 
Riccardi. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Barra do Ribeiro. OBJETO: Apurar e adotar providências 
quanto à prestação de contas nos autos da ação cível 5001774-
20.2022.8.21.0140, movida contra o ERGS, para tratamento de 
saúde do paciente VICTOR CURTH AZEVEDO (representado pela 
DPE). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Barra 
do Ribeiro.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00721.001.454/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rafael de Lima 
Riccardi. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Barra do Ribeiro. OBJETO: Apurar e adotar providências 
quanto à prestação de contas nos autos da ação cível 5001793-
60.2021.8.21.0140, movida contra o ERGS, para tratamento de 
saúde do paciente LUCAS SOUTO PEREIRA (representado pela 
DPE). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Barra 
do Ribeiro.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01506.001.874/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia Madalena Silveira Bonilla. 
CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Canoas. OBJETO: Apurar possível favorecimento indevido 
ao Acolhimento Raio de Sol, gerido pela Ação Social Santa Isabel, 
em razão da existência do Contrato 41/2018 firmado com o 
MUNICÍPIO DE CANOAS, bem como do vinculo de parentesco 
entre Secretário do Município e Coordenadora/Gerente do referido 
abrigo. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Canoas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01738.000.905/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Casca. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Maria Dal Moro Maito. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Casca. OBJETO: apurar e adotar providências quanto a denúncia 
enviada pela internet relatando possíveis irregularidades com a 
utilização de máquinas pelo Município de Santo Antônio do Palma. 
INVESTIGADO(S): Município de Santo Antônio do Palma. LOCAL 
DO FATO: Santo Antônio do Palma/RS.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01738.000.975/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Casca. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Maria Dal Moro Maito. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Casca. OBJETO: Notícia de Fato instaurada para tomada de 
providências, se o caso, acerca da regulamentação da Lei 
Anitcorrupção (12.846, de 1º de agosto de 2013) no Município de 
Nova Araçá, visando a importância de que todos os Municípios do 

Estado possuam legislação específica para permitir a aplicação de 
sanções dessa lei no âmbito administrativo municipal, conforme 
orientação do Centro de Apoio Operacional de Proteção do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, Cível, Família e 
Sucessões. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Casca.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01738.000.978/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Casca. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Maria Dal Moro Maito. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Casca. OBJETO: Notícia de Fato instaurada para tomada de 
providências, se o caso, acerca da regulamentação da Lei 
Anitcorrupção (12.846, de 1º de agosto de 2013) no Município de 
Vanini, visando a importância de que todos os Municípios do Estado 
possuam legislação específica para permitir a aplicação de sanções 
dessa lei no âmbito administrativo municipal, conforme orientação 
do Centro de Apoio Operacional de Proteção do Patrimônio Público 
e da Moralidade Administrativa, Cível, Família e Sucessões. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Casca.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01738.000.973/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Casca. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Maria Dal Moro Maito. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Casca. OBJETO: Notícia de Fato instaurada para tomada de 
providências, se o caso, acerca da regulamentação da Lei 
Anitcorrupção (12.846, de 1º de agosto de 2013) no Município de 
Ciríaco, visando a importância de que todos os Municípios do 
Estado possuam legislação específica para permitir a aplicação de 
sanções dessa lei no âmbito administrativo municipal, conforme 
orientação do Centro de Apoio Operacional de Proteção do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, Cível, Família e 
Sucessões. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Casca.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01738.000.977/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Casca. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Maria Dal Moro Maito. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Casca. OBJETO: Notícia de Fato instaurada para tomada de 
providências, se o caso, acerca da regulamentação da Lei 
Anitcorrupção (12.846, de 1º de agosto de 2013) no Município de 
São Domingos do Sul, visando a importância de que todos os 
Municípios do Estado possuam legislação específica para permitir a 
aplicação de sanções dessa lei no âmbito administrativo municipal, 
conforme orientação do Centro de Apoio Operacional de Proteção 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, Cível, Família 
e Sucessões. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Casca.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01738.000.265/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Casca. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Casca. OBJETO: 
Apurar regularidade do empreendimento, conforme a licença 
ambiental, bem como a disponibilização de maquinário público para 
a realização de serviços de terraplanagem em Santo Antônio do 
Palma/RS. INVESTIGADO(S): Município de Santo Antônio do 
Palma. LOCAL DO FATO: Casca.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01746.000.660/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Crissiumal. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo Adriano de Almeida Arbo. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Crissiumal. OBJETO: Analise de irregularidades, em tese, no pregão 
presencial 004/2023. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Prefeitura Municipal de Crissiumal/RS.  
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01746.000.482/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Crissiumal. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo Adriano de Almeida Arbo. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Crissiumal. OBJETO: o noticiante informa que a Câmara de 
Vereadores de Humaitá, RS, não deseja transmitir as sessões pelo 
"facebook", sendo que alega que tal traria maior publicidade aos 
atos da Câmara Municipal de Vereadores. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Humaitá/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01534.000.622/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando Freitas 
Consul. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta. OBJETO: Apurar denúncia de 
que o servidor público Cirineu Ribeiro, apesar de aposentado, ainda 
estaria trabalhando junto ao ente público municipal de Boa Vista do 
Incra. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Boa 
Vista do Incra/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00754.000.263/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando Freitas 
Consul. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta. OBJETO: Investigar 
direcionamento em licitação para contratação de empresa 
responsável pela coleta de resíduos sólidos no Município de Cruz 
Alta. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Cruz 
Alta.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01534.000.171/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando Freitas 
Consul. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta. OBJETO: apurar denúncia de 
que há: (i) há assessores do parlamentar Adir Pretto que gozam 
diversos períodos de férias; (ii) assessor que cuida do filho do 
parlamentar; e (iii) utilização de diárias da Câmara de Vereadores 
pelo referido vereador para participar de ocupação do INCRA em 
Porto Alegre. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Cruz Alta.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01508.000.035/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gustavo Burgos de Oliveira. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim. OBJETO: investigar supostas irregularidades em 
contratações públicas de Professores pelo Município de Erechim. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Município de 
Erechim.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01508.000.206/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gustavo Burgos de Oliveira. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim. OBJETO: Investigar a ocorrência de 
irregularidades no Mercado Popular (camelódromo) de Erechim. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Município de 
Erechim.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01608.000.125/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Estrela. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Cozza 
Bruno. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Estrela. OBJETO: Averiguar a situação da 
edificação sede da Secretaria de Saúde de Bom Retiro do Sul. 

INVESTIGADO(S): Município de Bom Retiro do Sul. LOCAL DO 
FATO: Bom Retiro do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01648.000.283/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Farroupilha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodolfo Grezzana Corrêa. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Farroupilha. OBJETO: Possíveis irregularidades em relação ao 
PROCESSO SELTIVO PARA O CARGO DE VETERINÁRIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FARROUPILHA. INVESTIGADO(S): 
Município de Farroupilha. LOCAL DO FATO: Farroupilha.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01648.001.172/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Farroupilha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodolfo Grezzana Corrêa. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Farroupilha. OBJETO: Investigar concessão de subsídio a alunos 
inscritos em cursos oferecidos no Município. INVESTIGADO(S): 
AFEI - ASSOCIAÇÃO FARROUPILHENSE DE ESTUDANTES 
INTERMUNICIPAIS. LOCAL DO FATO: Farroupilha.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01445.000.249/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Feliz. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cíntia Foster de Almeida. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Feliz. OBJETO: verificar a regulamentação da Lei Federal 
12.846/2013 - Lei Anticorrupção nos Municípios da Comarca. 
INVESTIGADO(S): Município de Alto Feliz. LOCAL DO FATO: Feliz.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
01690.001.980/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Frederico Westphalen. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Michele Taís Dumke Kufner. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 13. 
OBJETO: Denúncia enviada pela internet. INVESTIGADO(S): 
MUNICÍPIO DE PALMITINHO. LOCAL DO FATO: Palmitinho.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00783.001.236/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Barth 
Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: Apurar 
possíveis irregularidade no provimento do cargo de Assessor de 
Imprensa/Jornalista da Câmara Municipal de Vereadores de 
Gravataí. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Gravataí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01782.000.620/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ibirubá. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Suzane Hellfeldt. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Ibirubá. OBJETO: 
Denúncia acerca de solicitação de cirurgia para o Sr. João Kraemer, 
sendo que já foi paga e foi requisitada novamente. 
INVESTIGADO(S): Dileta de Vargas Pavão das Chagas, Joniel 
Ricardo Korb. LOCAL DO FATO: Ibirubá.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01694.000.216/2024. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Itaqui. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Covessi Thom. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Itaqui. OBJETO: Informa que está ocorrendo direcionamento e 
nulidade de Licitação referente à pavimentação com concreto das 
ruas de Itaqui. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Município de Itaqui.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
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acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
00799.000.267/2024. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Jaguari. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Eduardo da Silva Fagundes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Jaguari. OBJETO: De forma geral, 
fiscalizar os valores recebidos pelos Fundos Municipais de Jaguari e 
a regularidade da aplicação. Como objetivo específico, adotar 
estratégias visando o amento da arrecadação dos Fundos 
Municipais da Criança e do Adolescente de Jaguari e Nova 
Esperança do Sul. INVESTIGADO(S): Município de Jaguari, 
Prefeitura de Nova Esperança do Sul. LOCAL DO FATO: Jaguari.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
00803.002.866/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça Cível de Lajeado. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: João Pedro Togni. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Lajeado. OBJETO: 
Averiguar a adequação da prestação de contas pelo Município de 
Lajeado quanto às verbas estaduais e federais recebidas, em razão 
da enchente no mês de setembro de 2023, bem como quanto à 
distribuição dos fogões doados pela empresa VENAX e outras 
verbas recebidas pelo Município via PIX. INVESTIGADO(S): 
Município de Lajeado. LOCAL DO FATO: Lajeado.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01518.000.642/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Lajeado. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro Togni. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Lajeado. OBJETO: Denúncia sobre a falta de prestação de 
contas dos valores recebidos em razão da enchente no Município de 
Cruzeiro do Sul. INVESTIGADO(S): Município de Cruzeiro do Sul 
(João Henrique Dullius, Prefeito Municipal). LOCAL DO FATO: 
Cruzeiro do Sul/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00803.001.127/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Lajeado. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro Togni. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Lajeado. OBJETO: análise de fatos relacionados ao 
consumo de combustível por veículos e fornecimento de serviços de 
maquinas sem/excesso cobrança de horas trabalhadas. 
INVESTIGADO(S): Município de Canudos do Vale (Paulo César 
Berghann, Prefeito). LOCAL DO FATO: Canudos do Vale - RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01802.000.802/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Eder Fernando Kegler. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Nova Prata. OBJETO: Apurar possíveis irregularidades na execução 
do Contrato Administrativo n. 02/2015, firmado entre o Município de 
André da Rocha e a pessoa jurídica Cenare Alimentos, tendo por 
objeto da doação de imóveis urbanos e repasse de verbas públicas 
para implantaçao de unidade industrial de fabricação de alimentação 
empresarial, considerando a suspensão do exercício da atividade 
empresarial pela donatária, configurando consequente 
descumprimento contratual. INVESTIGADO(S): Município de André 
da Rocha, Cenare Alimentos Ltda. LOCAL DO FATO: Nova Prata.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00815.001.726/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Manoel Luiz Prates 
Guimarães. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: Possível 
improbidade administrativa e dano ao erário em face de área de 
risco e danos coletivos causados pelo Município na Vila das Flores. 
INVESTIGADO(S): Município de Novo Hamburgo. LOCAL DO 
FATO: Novo Hamburgo/RS.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00815.005.783/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Manoel Luiz Prates 
Guimarães. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: Ofício 
052/2023 - Grêmio Sindicato dos Funcionários Municipais - Falta de 
equipamentos para a Guarda Municipal. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.000.557/2024. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 
Improbidade, apurar suposto ato de improbidade consistente no uso 
da máquina pública para campanha de candidata ao Conselho 
Tutelar, pelo secretário de Assistência Social de Pelotas/RS. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.005.303/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 
Improbidade, suposto ilícito consistente contratação indevida serviço 
de limpeza pelo Município de Capão do Leão (Festa da Melancia). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01520.003.014/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito consistente no uso desviado de ocupantes de cargos 
públicos comissionados para trabalhos regulares. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00829.000.044/2024. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Roberta Brenner de Moraes. CLASSIFICAÇÃO: 8º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
de Porto Alegre (4º Prom. de Just. da PJ Especializada de P. 
Alegre). OBJETO: Apurar eventuais irregularidades envolvendo a 
celebração do Termo de Fomento n. 85296/2023 (processo SEI n. 
23.0.000080197-6), entre o Município de Porto Alegre, por meio da 
Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, e a 
Organização da Sociedade Civil CTG Porteira da Restinga (CNPJ 
92.397.041/0001-81), visando ao custeio da qualificação do espaço 
cultural de lazer com a instalação de cancha coberta de bocha para 
a comunidade local e do entorno, mediante repasse dos valores 
referentes à Emenda Impositiva n. 96/2023, aprovada na Lei 
Orçamentária Anual. INVESTIGADO(S): Município de Porto Alegre, 
CTG Porteira da Restinga. LOCAL DO FATO: Porto Alegre.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01304.000.236/2024. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Roberta Brenner de Moraes. CLASSIFICAÇÃO: 8º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
de Porto Alegre (4º Prom. de Just. da PJ Especializada de P. 
Alegre). OBJETO: Apurar eventuais irregularidades envolvendo a 
renovação, em 2024, de contratos temporários de professores pela 
Secretaria Municipal da Educação de Porto Alegre, tendo em vista a 
existência de candidatos aprovados em concurso público com prazo 
de validade em curso. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Porto Alegre.  
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01304.004.713/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Josiene Menezes Paim. CLASSIFICAÇÃO: 7º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto 
Alegre. OBJETO: Denúncia de excessiva demora para análise dos 
pedidos de insalubridade dos analistas da Secretaria de Agricultura 
do RS, ultrapassando prazo legal. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01304.001.230/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Roberta Brenner de Moraes. CLASSIFICAÇÃO: 8º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
de Porto Alegre (4º Prom. de Just. da Pj Especializada de P. 
Alegre). OBJETO: Apurar eventuais irregularidades envolvendo o 
cumprimento dos contratos de concessão pelas empresas 
prestadoras do serviço de transporte público por ônibus no 
Município de Porto Alegre, tendo em vista os resultados das 
inspeções mecânicas realizadas pela Empresa Pública de 
Transporte e Circulação nos anos de 2022 e 2023. 
INVESTIGADO(S): Município de Porto Alegre, Associação dos 
Transportadores de Passageiros de Porto Alegre - ATP. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01304.004.876/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Josiene Menezes Paim. CLASSIFICAÇÃO: 7º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto 
Alegre. OBJETO: Denúncia de não realização de registros e não 
transmissão em tempo real das sessões realizadas pelas 
Comissões Permanentes e Temporárias da Câmara Municipal de 
Porto Alegre. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00829.000.027/2024. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Felipe Hochscheit Kreutz. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto 
Alegre. OBJETO: Descumprimento do art. 130 da Lei n. 
10.098/1994, tendo em vista a prática adotada pelo Estado de 
autorizar afastamentos do serviço por motivo de saúde por longos 
períodos sem a realização de perícia médica, permanecendo o 
servidor, nestes casos, sem trabalhar, em situação de "Afastamento 
por apresentação Perícia Médica (APM)". INVESTIGADO(S): Estado 
do Rio Grande do Sul. LOCAL DO FATO: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01304.005.277/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Roberta Brenner de Moraes. CLASSIFICAÇÃO: 8º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
de Porto Alegre (4º Prom. de Just. da Pj Especializada de P. 
Alegre). OBJETO: Apurar a eventual prática de atos ilícitos no 
âmbito da Unidade de Fiscalização da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade (SMAMUS), consistentes 
em assédio moral perpetrado pela Diretora-Geral de Fiscalização, 
Lorecinda Ferreira Abrão, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança, e pelo Chefe da Unidade de Fiscalização da SMAMUS, 
Rafael Vogt Jozende. INVESTIGADO(S): Rafael Vogt Jozende, 
Lorecinda Ferreira Abrão. LOCAL DO FATO: Porto Alegre.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01866.000.308/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 

Justiça de Santa Bárbara do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Eduardo Augusto Pohlmann. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santa Bárbara do 
Sul. OBJETO: Averiguar possíveis fragilidades atuariais e outras 
falhas administrativas no IMPAS (Instituto Municipal de Previdência 
e Assistência Social) de Saldanha Marinh. INVESTIGADO(S): 
IMPAS - INST. MUN. PREV. ASSIST. SERV. - SALDANHA 
MARINHO. LOCAL DO FATO: Saldanha Marinho.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00861.002.663/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico Fernando 
Barin. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: investigar 
supostas irregularidades nas contas do Município de Passo do 
Sobrado, exercício 2021. INVESTIGADO(S): Município de Passo do 
Sobrado. LOCAL DO FATO: Passo do Sobrado.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01530.000.756/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa 
Saldanha de Vargas. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. 
OBJETO: Investigar a regularidade do estabelecimento "Loja 
Amarelinho", pertencente ao atual prefeito de Passo do Sobrado 
Edgar Thiesen, que estaria comercializando gêneros alimentícios 
sem alvarás de funcionamento e sanitário para tal atividade, bem 
como possível "improbidade administrativa" por partes dos fiscais 
municipais que, por medo de perseguição por parte do agente 
político, não fiscalizam o local. INVESTIGADO(S): Loja Amarelinho. 
LOCAL DO FATO: Município Passo do Sobrado.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01447.001.076/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Hélder Müller 
Estivalete. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Santo Ângelo. OBJETO: Comparece pessoa 
anonima que passa a relatar que o sec. de saúde do município de 
Santo Ângelo continua a receber por função que não desempenha, 
qual seja, de medico em ESF, salienta que ele recebe inclusive 
pelos plantões e que ainda permanece em estágio probatório. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Santo 
Ângelo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00882.000.492/2024. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: Desvio de função de 
servidores da equipe técnica da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE DE SFP ou o exercício de atribuições 
profissionais em desacordo com as regulações do CREA-RS e 
CONFEA. INVESTIGADO(S): Município de São Francisco de Paula. 
LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01585.000.422/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina Albuquerque Denicol. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Sapiranga. OBJETO: Apurar suposta prática de ato de 
improbidade administrativa, consistente em irregularidades na 
utilização de máquinas públicas da Prefeitura Municipal de Nova 
Hartz em áreas particulares, notadamente, na propriedade particular 
do servidor municipal Adrião José Morais da Silva. 
INVESTIGADO(S): Adrião José Morais da Silva, Município de Nova 
Hartz, Edson Leal Ribas. LOCAL DO FATO: Nova Hartz.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
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acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00908.000.272/2024. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Tapejara. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Marcelo Juliano Silveira Pires. CLASSIFICAÇÃO: 
Des. Exc. - Eleitoral - 100ª Ze - Marcelo Juliano Silveira Pires. 
OBJETO: Acompanhamento de repasse de valores pelo Município 
de Tapejara à APAE através de termo de fomento. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Tapejara.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01589.000.613/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquara. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Taquara. OBJETO: possível irregularidade na contratação 
escritório advocacia Carniel pelo Município de Riozinho. 
INVESTIGADO(S): Carniel Sociedade Individual de Advocacia, 
Município de Riozinho. LOCAL DO FATO: Taquara.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01904.000.674/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tenente Portela. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Andrelise Borrin 
Bagatini. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tenente Portela. OBJETO: Apurar eventual tratamento 
diferenciado de servidores pela Secretaria de Educação de Tenente 
Portela. INVESTIGADO(S): Secretaria Municipal de Educação de 
Tenente Portela. LOCAL DO FATO: Tenente Portela.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00918.000.143/2021. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luiz Flávio Barbieri. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Triunfo. OBJETO: 
Apurar denúncia acerca da participação de Marcio Pinheiro de 
Souza, Secretário de Obras, Trânsito e Serviços Públicos de 
Triunfo, no quadro societário da Empresa Souza CAR Comércio e 
Serviços LTDA-ME, pessoa jurídica com noticiados contratos 
estabelecidos com a municipalidade. INVESTIGADO(S): Marcio 
Pinheiro de Souza. LOCAL DO FATO: Triunfo - RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00931.004.511/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcia Regina Nunes Villanova. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Viamão. OBJETO: verificar eventual desproporção 
existente no quadro de servidores da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, no sentido de que o Órgão é composto por diversos 
servidores que exercem funções administrativas, em número 
desproporcional com o quadro técnico. INVESTIGADO(S): 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Viamão - SMMA. LOCAL 
DO FATO: Viamão.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.614/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Evandro Lobato Kaltbach. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Igrejinha. OBJETO: Relatório de Auditoria TCE - Contas Anuais n. 
000460-0200/22-4. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Município de Igrejinha.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00935.000.808/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTORA DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tássia Bergmeyer da 
Silveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: Apurar a ausência de 
regulamentação municipal referente a lei federal n. 12.846/2013 (Lei 
anticorrupção). INVESTIGADO(S): Município de Alvorada. LOCAL 
DO FATO: Alvorada.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01860.000.133/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ronda Alta. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia Maria Cezar Massing. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Ronda Alta. OBJETO: Denúncia enviada pela internet noticiando 
acerca da existência de processo seletivo, excesso de funcionários 
que, supostamente, ficam sem fazer nada, apenas utilizando 
telefone em redes sociais. INVESTIGADO(S): Município de 
Rondinha. LOCAL DO FATO: Ronda Alta.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01860.000.526/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ronda Alta. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia Maria Cezar Massing. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Ronda Alta. OBJETO: Denúncia enviada pela internet sobre 
possíveis irregularidades na contratação de servidores para a rede 
municipal de educação de Três Palmeiras. INVESTIGADO(S): 
Município de Três Palmeiras. LOCAL DO FATO: Ronda Alta.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00946.001.182/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ronda Alta. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia Maria Cezar Massing. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Ronda Alta. OBJETO: Possíveis irregularidades em processo 
licitatório da Prefeitura de Ronda Alta para contratação da Empresa 
Ademir de Mello Camargo para regência de coral e organização 
para apresentações. INVESTIGADO(S): Município de Ronda Alta. 
LOCAL DO FATO: Ronda Alta.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01644.000.815/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Charqueadas. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo Mendonça Pinto dos 
Santos. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Inicial - 35. OBJETO: Averiguação sobre irregularidade na 
prestação do serviço de transporte público na zona rural do 
Município de Charqueadas/RS - Denúncia enviada pela internet. 
INVESTIGADO(S): Município de Charqueadas. LOCAL DO FATO: 
Charqueadas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
01540.002.532/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça Cível de Santiago. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Denis Gustavo Gitrone. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santiago. 
OBJETO: Proteção do Patrimônio Público. INVESTIGADO(S): 
Município de Itacurubi. LOCAL DO FATO: Itacurubi.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 7 de março 
de 2024. 
TIAGO DE MENEZES CONCEIÇÃO,  
Coordenador do CAO de Proteção do Patrimônio Público e da 
Moralidade Administrativa, Cível, Família e Sucessões. 
De acordo,  
ISABEL GUARISE BARRIOS,  
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N. 4/2024 - CAOPP 
 
O COORDENADOR DO CAO DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA, CÍVEL, 
FAMÍLIA E SUCESSÕES cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o 
Ministério Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou 
Procedimentos Preparatórios, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
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PROCEDIMENTO: 01604.000.767/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ricardo Cardoso 
Lazzarin. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Camaquã. OBJETO: TRATA-SE DE 
DENÚNCIA DE IRREGULARIDADE EM LICITAÇÃO NO PREGÃO 
ELETRÔNICO N. 82/2022, PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMAQUÃ. INVESTIGADO(S): Município de Camaquã. LOCAL DO 
FATO: Camaquã.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01742.000.308/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Constantina. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia Maria Cezar Massing. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Constantina. OBJETO: Denúncia enviada pela internet sobre 
regularidade das frotas de veículos para transporte, na nos 
Município da Comarca de Constantina. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Comarca de Constantina.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01754.001.228/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encantado. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Pires Schwab. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Encantado. OBJETO: falta de transparência referente às 
doações no Município de Muçum. INVESTIGADO(S): Município de 
Muçum. LOCAL DO FATO: Encantado.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00763.000.167/2024. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gustavo Burgos de Oliveira. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim. OBJETO: investigar a ocorrência de improbidade 
administrativa decorrente da ausência de prévia pesquisa de preços 
em processos licitatórios e aquisições por valores acima do 
mercado. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Município de Itatiba do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01690.000.335/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michele Taís 
Dumke Kufner. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Intermediária - 13. OBJETO: Apurar a cobrança seletiva 
de ISSQN pelo Município de Taquaruçu do Sul/RS. 
INVESTIGADO(S): MUNICÍPIO DE TAQUARUÇU DO SUL. LOCAL 
DO FATO: Taquaruçu do Sul/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01790.000.406/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Marcelino Ramos. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Luís de 
Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Marcelino Ramos. OBJETO: Alerta de possível 
improbabilidade administrativa apontada pelo sistema TORI no 
Município de Maximiliano de Almeida. INVESTIGADO(S): Prefeitura 
municipal de Maximiliano De Almeida. LOCAL DO FATO: 
Maximiliano de Almeida.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
01800.000.413/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Nova Petrópolis. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Charles Emil Machado Martins. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Nova Petrópolis. 
OBJETO: Denúncias enviadas pela internet a respeito de supostas 
irregularidades na Fundação Assistencial de Picada Café. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Picada Café.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.995/2023. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito no uso de recursos do Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente para a realização de viagens dos 
Conselheiros. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.957/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor do 
Círculo Operário Pelotense. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.952/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor da 
Associação Escola Luís Braile. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Pelotas/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.951/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor da 
APAE. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Pelotas/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.982/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor do 
Grupo pela Educação, Saúde e Cidadania. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.950/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor 
Associação de Pais de Down de Pelotas. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.979/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor 
Fundação de Atendimento Sócio-Educativo-RS. INVESTIGADO(S): 
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Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.977/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor da 
entidade Fides Desenvolvimento Pessoal e Social - POA. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.945/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor 
Associação Amar - Criança e Família. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.997/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor da 
Mitra Arquidiocesana de Pelotas. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.998/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor Mitra 
Diocesana de Pelotas. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.007.010/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor do 
Núcleo de Atenção a Criança e Adolescente. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.007.012/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor da 
Santa Casa de Misericórdia de Pelotas. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.007.013/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor da 
Secretaria Municipal de Educação. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.996/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor do 
Instituto São Benedito. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.956/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor do 
Centro de Reabilitação de Pelotas - CERENEPE. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.986/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor do 
Instituto Nossa Senhora da Conceição. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.985/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor do 
Instituto Lar de Jesus. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.955/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor da 
Casa Vida Amparo Assistencial a Pessoa em Tratamento Saúde. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.953/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor Casa 
de Santo Antônio do Menor. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
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PROCEDIMENTO: 00824.006.984/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor do 
Grupo Vale a Vida. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Pelotas/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.947/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor da 
Associação Atlética e Cultural Garotos da Lagoa. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.976/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor da 
Escola Especial Professor Alfredo Dub. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.006.958/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor do 
Conselho Comunitário Pró-Segurança Pública. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.007.014/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito relacionado ao uso de dinheiro público do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em favor da 
Sociedade Espírita Assistência Dona Conceição. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01623.000.965/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Josiene Menezes Paim. CLASSIFICAÇÃO: 7º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto 
Alegre. OBJETO: investigar condutas atribuídas aos pregoeiros 
responsáveis pelas licitações na CELIC, em vista da denúncia de 
que estes não estariam assegurando o tratamento isonômico dos 
licitantes, bem como estariam deixando de aplicar sanções 
administrativas previstas nos artigo 155, IV e V da Lei 14.133/2021 
(não entregar documento ou não manter a proposta), possibilitando 
eventual direcionamento da licitação, conluio e outros fraudes 
licitatórias. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Porto Alegre.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
01866.000.330/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 

Justiça de Santa Bárbara do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Eduardo Augusto Pohlmann. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santa Bárbara do 
Sul. OBJETO: Denúncia de falta de medicamentos na unidade 
básica de Saldanha Marinho. INVESTIGADO(S): Prefeitura 
Municipal de Saldanha Marinho - Adm 2021-2024. LOCAL DO 
FATO: Saldanha Marinho.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01874.000.387/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São José do Ouro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme Augusto 
de Oliveira Montenegro. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São José do Ouro. OBJETO: Denúncia 
enviada pela internet acerca de eventual ato de Improbidade 
Administrativa em Machadinho. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: São José do Ouro.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01886.000.217/2024. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Luís de Araujo. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
São Valentim. OBJETO: apurar eventual dano à coletividade 
decorrente da falha no controle da dispensação de medicamentos à 
população pelo Município de São Valentim e buscar a correção da 
sistemática da dispensação de medicação. INVESTIGADO(S): 
Município de São Valentim. LOCAL DO FATO: São Valentim.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01585.001.616/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michael Schneider Flach. 
CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Compartilhamento - 1º Pj da 
Promotoria de Sapiranga - Michael Schneider Flach. OBJETO: 
Apurar possível irregularidade na acumulação de cargos públicos no 
Município de Sapiranga, que pode estar ocasionando 
incompatibilidade de horários e prejuízo ao erário. 
INVESTIGADO(S): Município de Sapiranga, Michele Hortência da 
Silva. LOCAL DO FATO: Sapiranga.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01896.000.929/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriana Costa. CLASSIFICAÇÃO: 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. 
OBJETO: Apurar possível irregularidade na aquisição do veículo 
Chevrolet Montana LS 99CV/1400, cor prata, ano/modelo 2016, 
placas AZV2B15, pelo Município de Mormaço, sem o devido 
processo licitatório. INVESTIGADO(S): Rodrigo Jacoby Trindade, 
Prefeito Municipal de Mormaço/RS. LOCAL DO FATO: Soledade.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00913.000.616/2024. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tenente Portela. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Andrelise Borrin 
Bagatini. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tenente Portela. OBJETO: Apurar o motivo pelo qual não 
foi providenciada a regulamentação local da Lei federal n. 
12.846/2013 - Lei Anticorrupção -, que permite a aplicação, pelo 
ente lesado, de sanções administrativas em face de pessoas 
jurídicas causadoras de atos lesivos à Administração Pública, bem 
como a implantação de programa de integridade eficaz. 
INVESTIGADO(S): Município de Derrubadas. LOCAL DO FATO: 
Derrubadas.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01548.001.135/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcia Regina Nunes Villanova. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Viamão. OBJETO: Falta de repasses aos servidores e 
funcionários ocupantes dos cargos de enfermagem (enfermeiro, 
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técnico e auxiliar) e parteiras dos valores recebidos do Fundo 
Nacional de Saúde para pagamento da assistência para pagamento 
do piso da categoria. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Viamão.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01548.000.429/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcia Regina Nunes Villanova. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Viamão. OBJETO: Suposto desvio de finalidade das verbas 
públicas através da execução de obras, sem capacidade de suportar 
as custas. INVESTIGADO(S): Valdir Bonatto, Nilton José Sica 
Magalhães. LOCAL DO FATO: Prefeitura de Viamão.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito 
Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 02378.001.289/2021. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da 
Canoa. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mateus 
Stoquetti de Abreu. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: Apurar 
irregularidades na contratação da empresa APL Apoio Logístico, a 
partir do Contrato n. 058/2021, destinada ao fornecimento de 
funcionários para atividades de manutenção da Prefeitura Municipal 
de Xangri-Lá. INVESTIGADO(S): Celso Bassani Barbosa, APL - 
APOIO LOGISTICO LTDA. LOCAL DO FATO: Município de Xangri-
Lá.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 7 de Março 
de 2024. 
TIAGO DE MENEZES CONCEIÇÃO,  
Coordenador do CAO de Proteção do Patrimônio Público e da 
Moralidade Administrativa, Cível, Família e Sucessões. 
De acordo,  
ISABEL GUARISE BARRIOS,  
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

 
 

 

AVISO N. 10/2024 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 18 de março de 2024, 

ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. Aureliano de 

Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, Bairro Praia de Belas, 

Porto Alegre, nesta Capital, serão deliberados expedientes com 

fatos a que se referem os seguintes processos: Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 

Pelotas: 01) 01134.000.524/2021. Encaminhado por 3º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar: 

02) 01868.000.378/2023. Encaminhado por 4º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade: 03) 

01896.001.008/2019. Encaminhado por Promotor de Justiça 

Substituto de Entrância Intermediária - 34: 04) 

01514.001.218/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Veranópolis: 05) 01920.000.086/2024. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça da Infância e da 

Juventude de Porto Alegre - Proteção: 06) 01636.004.879/2020. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 07) 00832.001.599/2023. 08) 

01631.000.041/2023. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 09) 

01304.001.111/2022. 10) 01633.000.858/2020. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 

Porto Alegre: 11) 01128.001.669/2023. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem 

Urbanística: 12) 01629.002.608/2022. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Agudo: 13) 

01708.000.525/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada: 14) 

01548.000.401/2020. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 15) 

01532.000.118/2023. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa: 16) 

02378.001.322/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Carlos Barbosa: 17) 

00832.000.462/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta: 18) 

01534.000.092/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Guarani das Missões: 19) 

01778.000.379/2023. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Horizontina: 20) 

01652.000.148/2021. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Iraí: 21) 01784.000.246/2021. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro: 22) 01610.000.119/2023. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Nova Prata: 23) 01802.000.316/2023. Encaminhado 

por Promotor de Justiça Substituto de Entrância Inicial - 6: 24) 

01802.000.499/2022. 25) 01802.000.984/2021. 26) 

01802.001.128/2022. 27) 01802.001.339/2022. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Novo 

Hamburgo: 28) 00815.004.798/2020. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Osório: 29) 

01538.000.033/2018. 30) 01538.000.034/2018. 31) 

01538.000.035/2018. 32) 01538.000.715/2023. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 

de Santa Cruz do Sul: 33) 00861.000.984/2023. 34) 

00861.004.161/2022. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria: 35) 

01522.000.204/2021. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 36) 

00872.000.477/2020. 37) 00872.002.806/2023. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 

de São Leopoldo: 38) 00890.000.169/2021. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Coroas: 

39) 01908.000.159/2022. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Viamão: 40) 

01548.000.298/2020. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Ronda Alta: 41) 00946.001.183/2023. 

Encaminhado por Núcleo Estadual da Organização e 

Transparência Nas Listas de Espera do Sus e Aperfeiçoamento 

da Regulação Em Saúde: 42) 02464.000.051/2020. Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de 

Porto Alegre: 43) 01633.000.839/2021. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 

Porto Alegre: 44) 01304.002.435/2023. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 

Porto Alegre: 45) 01128.000.184/2023. 46) 01625.004.134/2023. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Alvorada: 47) 01602.000.290/2020. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cachoeira do Sul: 48) 

00728.001.032/2020. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Campo Novo: 49) 01640.000.354/2019. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Casca: 50) 01738.000.921/2023. Encaminhado por 
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Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Coronel 

Bicaco: 51) 01744.000.506/2020. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Farroupilha: 52) 

00771.001.272/2020. 53) 01648.000.655/2022. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 

de Gravataí: 54) 00783.002.702/2023. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Guaíba: 55) 01536.000.322/2023. 56) 01536.001.319/2022. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado: 57) 00802.001.523/2021. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro: 58) 01175.000.593/2023. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Cível de Novo Hamburgo: 59) 01512.000.257/2022. 

Encaminhado por Promotor de Justiça Substituto de Entrância 

Intermediária - 8: 60) 00818.000.517/2019. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Panambi: 61) 

00819.000.530/2021. Encaminhado por 5º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 62) 

00820.000.605/2021. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Regional de Pelotas: 63) 

01134.000.542/2021. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 64) 

00872.000.893/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de São Jerônimo: 65) 

01656.000.706/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça 

Substituto de Entrância Inicial - 33: 66) 01544.000.329/2023. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bagé: 67) 00718.001.250/2023. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Pelotas: 68) 01520.000.207/2023. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Viamão: 69) 01548.000.829/2023. 

Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa: 70) 02378.002.432/2023. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça da Infância e da 

Juventude de Porto Alegre - Proteção: 71) 01636.004.318/2019. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 72) 01304.005.401/2022. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Canoas: 73) 00739.000.812/2023. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Cível de Cruz Alta: 74) 00755.002.833/2023. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Cível de Ijuí: 75) 00794.002.105/2023. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Montenegro: 76) 01610.000.308/2023. Encaminhado por 

Promotor de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8: 

77) 01684.001.169/2021. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria: 78) 

00865.004.062/2021. Encaminhado por Promotor de Justiça 

Substituto de Entrância Intermediária - 27: 79) 

01540.002.081/2023. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 80) 

00872.002.877/2023. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo: 81) 

01447.001.076/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga: 82) 

01616.000.980/2023. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Sobradinho (promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Sobradinho): 83) 

00906.000.490/2021. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Três de Maio: 84) 

01910.001.205/2023. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 85) 

01304.003.658/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça 

Substituto de Entrância Inicial - 6: 86) 01802.000.649/2022. 87) 

01802.001.210/2020. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Osório: 88) 01211.001.985/2022. 

Encaminhado por Promotor de Justiça Substituto de Entrância 

Intermediária - 23: 89) 01212.000.406/2021. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Passo Fundo: 90) 00820.001.295/2022. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Teutônia: 91) 

01906.000.419/2021. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 92) 

01625.001.124/2019. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco: 93) 

01744.000.044/2023. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Itaqui: 94) 01694.000.060/2023. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Jaguari: 95) 01786.000.102/2023. Encaminhado por 3º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa 

Vermelha: 96) 01792.000.414/2022. 97) 01792.000.506/2023. 98) 

01792.000.758/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Osório: 99) 01538.002.350/2021. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Panambi: 100) 00819.001.050/2021. 101) 

00819.002.388/2021. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Pedro Osório: 102) 

01808.000.622/2023. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria: 103) 

00864.000.386/2021. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São José do Ouro: 104) 

01874.000.208/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tenente Portela: 105) 

00913.000.289/2023. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Três de Maio: 106) 

01910.000.759/2019. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tucunduva: 107) 01914.000.448/2023. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Maria: 108) 01522.000.100/2024. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 109) 00832.001.271/2023. 110) 

00832.002.100/2021. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 111) 

00829.000.852/2021. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 112) 

01304.002.266/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada: 113) 

00935.000.483/2020. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul: 114) 

00726.000.250/2020. 115) 00726.000.252/2020. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Campo Novo: 

116) 01640.000.122/2022. 117) 01640.000.802/2022. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa: 118) 00949.000.233/2020. 119) 

00949.001.424/2019. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 120) 

00748.000.607/2020. Encaminhado por 6º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 121) 

00749.000.362/2021. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Dom Pedrito: 122) 

01750.000.187/2020. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Eldorado do Sul: 123) 

01752.000.200/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
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Promotoria de Justiça de Feliz: 124) 00773.000.003/2016. 125) 

00773.001.737/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Garibaldi: 126) 00776.000.221/2022. 

127) 01762.000.032/2021. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Gaurama: 128) 00763.001.859/2019. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Guaíba: 129) 00970.000.630/2022. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Guarani das Missões: 130) 01778.000.597/2022. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Herval: 131) 00790.000.112/2023. Encaminhado por 

Des. Exc. - Regime de Exceção - 1º Pj da Promotoria de Itaqui - 

Daniel Barbosa Fernandes: 132) 00797.000.631/2019. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Marcelino Ramos: 133) 00807.000.109/2020. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 134) 

00814.000.080/2021. 135) 00814.000.498/2022. 136) 

00814.001.688/2020. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo: 137) 

00815.004.153/2020. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo: 138) 

01512.000.432/2022. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 139) 

00824.004.141/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Regional de Pelotas: 140) 

01500.001.920/2022. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 141) 

01520.001.559/2022. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande: 142) 

00852.002.160/2020. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul: 

143) 00861.003.975/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça 

Substituto de Entrância Final - 59: 144) 02543.000.029/2023. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria: 145) 00865.008.495/2021. 146) 

00865.011.076/2021. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Seberi: 147) 01892.000.135/2020. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Tenente Portela: 148) 01904.000.641/2023. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Três Passos: 149) 01912.000.487/2020. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 

Uruguaiana: 150) 00922.000.857/2019. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Uruguaiana: 151) 00922.001.489/2022. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Veranópolis: 

152) 01920.000.124/2022. 153) 01920.001.115/2021. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Cível de Viamão: 154) 00931.002.636/2020. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Cível de Viamão: 155) 00931.004.051/2021. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Patrimônio Público de Porto Alegre: 156) 01304.002.373/2022. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 157) 01304.002.612/2022. 

Encaminhado por Des. Exc. - Atos Específicos - P J 

Especializada de Lajeado - Sérgio da Fonseca Diefenbach: 158) 

01342.000.656/2022. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 159) 

01413.000.398/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Triunfo: 160) 01544.000.413/2023. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí: 161) 01597.002.450/2023. 

Encaminhado por Des. Exc. - Regime de Exceção - - Christine 

Mendes Ribeiro Grehs: 162) 01756.000.129/2022. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Garibaldi: 

163) 01762.000.146/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Planalto: 164) 01814.000.249/2022. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Sarandi: 165) 01890.000.259/2023. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três 

Passos: 166) 01912.000.649/2023. Encaminhado por Promotoria 

de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 

167) 01413.001.373/2022. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Alvorada: 168) 

01177.003.248/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre: 169) 

01714.000.448/2023. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 170) 

00748.007.844/2022. 171) 00748.011.615/2022. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Erechim: 172) 01508.000.360/2023. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 173) 

00794.000.045/2023. 174) 00794.000.695/2022. 175) 

00794.001.484/2023. 176) 00794.001.680/2023. 177) 

00794.001.681/2023. 178) 00794.001.686/2023. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa 

Vermelha: 179) 01802.000.283/2022. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Palmares do Sul: 180) 

00951.000.328/2023. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa: 181) 

02378.000.405/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco: 182) 

01744.000.058/2023. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 183) 

00762.002.031/2023. 184) 00762.002.036/2023. 185) 

00762.002.092/2023. 186) 00762.002.118/2023. 187) 

00762.002.217/2023. 188) 00762.002.237/2023. 189) 

00762.002.380/2023. 190) 00762.002.425/2023. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Farroupilha: 191) 00771.001.278/2020. 192) 01648.000.125/2021. 

193) 01648.000.276/2022. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Giruá: 194) 

01772.001.050/2023. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 195) 

01792.000.632/2022. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro: 196) 

01610.000.692/2021. 197) 01610.003.135/2023. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Mostardas: 

198) 01794.000.049/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Osório: 199) 

01538.002.143/2021. Encaminhado por Promotor de Justiça 

Substituto de Entrância Intermediária - 23: 200) 

02514.001.475/2023. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Panambi: 201) 00819.000.538/2021. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Rosa: 202) 00868.000.185/2019. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Santa Vitória do Palmar: 203) 00870.001.369/2023. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santo Ângelo: 204) 

00872.000.293/2023. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de São Leopoldo: 205) 

00890.000.838/2020. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Tramandaí: 206) 
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01593.005.236/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Vacaria: 207) 

01528.000.574/2023. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 208) 

00718.001.360/2023. Encaminhado por Des. Exc. - Eleitoral - 

131ª Ze - Priscilla Ramineli Leite Pereira: 209) 

01585.001.939/2023. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Ibirubá: 210) 00792.000.345/2024. Fica 

facultado às associações legitimadas apresentarem razões escritas 

ou documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 

nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho 

Superior do Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 11 de março 

de 2024. 

JULIANA BOSSARDI, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 11/2024 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 18 de março de 2024, 

ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. Aureliano de 

Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, Bairro Praia de Belas, 

Porto Alegre , nesta Capital, será deliberado sobre promoção de 

arquivamento de inquéritos civis, instaurados para apurar os fatos a 

que se referem os seguintes processos: Encaminhado por Des. 

Exc. - Compartilhamento - Pj da Promotoria de Sobradinho - 

Rogério Fava Santos: 01) IC.00906.00016/2015. Fica facultado às 

associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 

documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos 

termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho 

Superior do Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 11 de março 

de 2024. 

JULIANA BOSSARDI, 

Promotora-Assessora. 

 
 

PROCESSO SELETIVO DE ESTUDANTES PARA  
O QUADRO DE ESTAGIÁRIOS  

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO  
RIO GRANDE DO SUL 

CURSO SUPERIOR – DIREITO 
 

EXTRATO DO EDITAL 02/2024 – CAMAQUÃ 
 

O PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
ESPECIALIZADA DE CAMAQUÃ/RS e o PROMOTOR DE 
JUSTIÇA DA 2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAQUÃ, 
responsáveis pelo processo seletivo, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo Provimento n. 66/2011-PGJ-RS, e com 
base no Regulamento do Programa de Estágios do Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul, RESOLVEM: 
 
TORNAR PÚBLICO que estarão abertas as inscrições para o 
processo seletivo de estagiários de nível superior do curso de 
Direito para atuarem junto à Promotoria de Justiça Especializada 

de Camaquã, e junto a 2° Promotoria de Justiça de Camaquã.  
 
O Edital completo encontra-se afixado na entrada do prédio sede 
das Promotoria de Justiça, localizado na Av. Antônio Duro n. 250, 
bairro Centro, Camaquã/RS, bem como no sítio do Ministério 
Público na internet (www.mprs.mp.br/concursos). 
 
1.DOS REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO 
 
1.1 Poderão inscrever-se para o presente Processo Seletivo 
somente os alunos devidamente matriculados entre o 2º e 8º 
semestre do curso de Ciências Jurídicas e Sociais/Direito de 
instituições de ensino devidamente conveniadas com o Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul. 
 
1.2 A relação completa das instituições de ensino conveniadas 
encontra-se disponível no local de inscrições e no sítio do Ministério 
Público na internet (www.mp.rs.gov.br/estagios). 
 
1.3 O candidato deverá estar devidamente inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF, bem como possuir, no mínimo,16 
(dezesseis) anos de idade. 
 
1.4 Fica vedada a participação de servidor ou empregado público, 
ativo ou inativo, no presente certame, conforme dispõe o inciso XI 
do art. 23 do Provimento n. 72/2009-PGJ-RS. 
 
2. DAS INSCRIÇÕES 
 
2.1 As inscrições ao processo seletivo estarão abertas no período 
de 11 de Março de 2024 a 12 de Abril de 2024, e serão realizadas, 
exclusivamente, na sede das Promotorias de Justiça de Camaquã, 
localizada na Av. Antônio Duro n. 250, Centro, Camaquã/RS, fone 
(51) 3671-1034, sendo: 
- Segunda a Sexta-feira: das 12hs às 19hs  
  
3. DAS VAGAS E DA REMUNERAÇÃO 
 
3.1 Este Processo Seletivo destina-se ao preenchimento de 02 
(duas) vagas para o turno da manhã ou tarde, sendo uma vaga 
junto à Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã e uma 
vaga junto a 2° Promotoria de Justiça de Camaquã, bem como à 
formação de cadastro de reserva para vagas que venham a surgir 
na vigência deste Processo Seletivo. 
 
3.2 O valor a ser pago a título de bolsa-auxílio, por hora 
efetivamente comprovada, é de R$6,41 (seis reais e quarenta e um 
centavos), acrescido de auxílio-alimentação, à razão de R$11,00 
(onze reais) e auxílio-transporte, à razão de R$9,60 (nove reais e 
sessenta centavos), ambos por dia de efetivo exercício do estágio, a 
serem pagos juntamente com a bolsa-auxílio do período. 
 
Informações complementares quanto ao conteúdo programático, 
provas, requisitos para a contratação e outras estão estabelecidas 
no Edital Completo. 

 
Camaquã, 07 de Março de 2024. 

 
RICARDO CARDOSO LAZZARIN, 

Promotor da PJ Especializada de Camaquã e  
da 2ª PJ de Camaquã, em Substituição, 

Responsável pelo Processo Seletivo. 
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